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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HO PITAL GERAL DE JUIZ DE FORA 
(H Mil1a CI/1920) 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 35/2022 
(Processo dministrativo n." 64580.006231/2022-40) 

Torna-se público que o Hospita Geral de Juiz de Fora, por meio da Seção de Aquisição, Licitações 
e Contratos, realizará dispensa eletr nica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 
75, inciso 11, nos termos da lei n° 14. 33, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
67/2021 e demais legislação aplicáve. 

Data da sessão: ifi/ril:J2022 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-b 
Horário da Fase de Lances: 08:00h à 15:00h (horário de Brasília-DF) 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DI 

1.1.0 objeto da presente dispen a é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição por 
dispensa de licitação de enovação de Certificado Digital A3, com TOKEN, conforme 
condições, quantidades e ex gências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 

1.2.A contratação será dividida e itens, conforme tabela constante abaixo. 

DESCRIÇÃOI UNIDADE PREÇO LOCAL DE PRAZO DE 
ITEM C TMAT QUANT. ESTIMADO EXECUÇÃOI EXECUÇÃOI ESPECIFICAÇÃO DE MEDIDA ENTREGA ENTREGA 

Serviço de Renovação de 30 dias 
Certificado Digital A3, com Token, Sv 03 R$ 675,00 HGeJF, Juiz 
pessoa física, com validade de 03 de Fora/MG 
(três) anos 

1.3.0 critério de julgamento adot do será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA E ETRÔNICA. 

2.1. A participação na pres nte dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema e Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0, disponível no 
endereço eletrônico https://www.gv.br/compras/pt-br. 

2.1.1.0s fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disp nível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 
sistema e operacionalizaç o. 

2.1.2.0 fornecedor é o respon ável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
ao órgão entidade prom tor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevi o da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar esta dispensa os fornecedores: 
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2.2.1.que não atendam às c ndições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2.estrangeiros que não nham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e resp nder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do antepro eto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

b) empresa, isolada ente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do proj to executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controla or, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a vo o, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou urídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em d corrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mant nha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civi com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que dese penhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que eles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, té o terceiro grau; 

e) empresas control doras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nO 6.404, de 15 
de dezembro de 1 76, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou j rídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido conde ada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, p r submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contrataçã de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o isposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em 
substituição a outr pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela apli da, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente omprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornece or; 

2.2.4.organizações da Socied de Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n? 746/2014-T U-Plenário); e 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELET ÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do forn cedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta in cial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor intere sado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente po meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a arca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertu do procedimento. 

3.2.1.A proposta também dev rá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendiment dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento d conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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3.3. Todas as especificaç es do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propo tos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tr butários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos erviços; 

3.4.1.05 preços ofertados, anto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilid de do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegaçã de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributári da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze mese . 

3.6. Independentemente o percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais e tabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das ropostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformid de com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de xecutar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferra entas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução ontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-Ia, 
substituí-Ia ou modificá-Ia; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar "sim" ou 
"não" em campo próprio do siste a eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1.que inexistem fatos imp ditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências osteriores; 

3.9.2.que cumpre os requisito estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nO 123, de 2006, 
estando apto a usufruir o tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3.que está ciente e conc rda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

3.9.4.que assume a respon abilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes verdadeiras; 

3.9.5.que cumpre as exigên ias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdênci Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91. 

3.9.6.que não emprega meno1r de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 nos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao forne edor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 
final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 
conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os I nces serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 
os limites cadastrados p 10 fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste 
aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo d disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 
na forma da seção espectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo oderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
desde que não assuma v lor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
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3.10.3. O valor mínimo pa metrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o órgã ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 
poderão ser conhecido dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h d data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente berta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sist ma eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consigna o no registro. 

4.2.1.0 lance deverá ser ofe ado pelo valor unitário do item/lote. 

4.3. O fornecedor soment poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele o ertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.0 fornecedor poderá of recer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, esde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lan es definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso 
de Contratação Direta. 

4.3.2.0 intervalo mínimo de iferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos I nces intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 
oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances igua s ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor nã apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedime to, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordena ento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 

4.7.1.0 encerramento da fas de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTA DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de I nces, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequaçã do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de co dições mais vantajosas. 

5.2.1.Neste caso, será enca inhada contra proposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração. 

5.2.2.A negociação poderá s r feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razã de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 
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5.2.3.Em qualquer caso, c ncluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispe sa eletrônica. 

5.3. Estando o preço co patível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, a equada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade a proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.5. Será desclassifica da proposta vencedora que: 

5.5.1.contiver vícios insanáv 

5.5.2.não obedecer às espec icações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3.apresentar preços inex quíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequi ilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5.apresentar desconformi ade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.6. Quando o forneced r não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a conte to o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 
menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a obertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irri órios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, crescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da dispensa não tenh estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações e propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade a remuneração. 

5.6.2.apresentar um ou mais alores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de ca áter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas d trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios e inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilida e da proposta. 

5.8. Erros no preenchime to da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser aj stada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço. 

5.8.1.0 ajuste de que trata es e dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das proposta ; 

5.8.2.Considera-se erro no p eenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impost s e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise d proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestaçã escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lan e vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim suce sivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
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5.12. Encerrada a análise uanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Avis de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I - 
DOCUMENTAÇÃO EXIGI A PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classifi ado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao e ame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em rimeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da nião (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
Conselho Nacional de Justiça 

de adm/consultar re uerido. h ). 

c) Cadastro Nacional d 
mantido pelo 
(www.cn l. ius.br/im robid 

d) Lista de Inidôneos m ntida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1.Para a consulta de f rnecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas 'b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https: /certidoesapf.apps.tcu.qov.br/), 

6.2.2.A consulta aos cadastro será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, or força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas a responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar c m o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritár o. 

6.2.2.1. Caso conste n Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiret s, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apo tadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tent tiva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de for ecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O for ecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassifica ão 

6.2.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participaçã . 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio do SICAF, nos documen os por ele abrangidos. 

6.3.1.É dever do fornecedor a ualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes n data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva d cumentação atualizada. 

6.3.2.0 descumprimento do s bitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrô icos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), 

6.4. Havendo a necessidade de e vio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigi os neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
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fornecedor será convocad a encaminhá-Ios, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de nabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessi ade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos docume tos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento di ital. 

6.6. O fornecedor enquadrado omo microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento di erenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prov de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da aprese tação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de a alisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada nova data e horário para a sua continuidade. 

6.a. Será inabilitado o forneced r que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos xigidos, ou apresentá-Ios em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

6.a.1.Na hipótese de o forn cedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apu ação de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilita ão 

6.9. Constatado o atendimento à exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido in trumento equivalente, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra u ordem de execução de serviço. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Term de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contra o/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas n ste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1.Alternativamente à con ocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-Io para assinatura, 
mediante correspondên ia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e d volvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

7.2.2.0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do djudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota d Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconheci ento de que: 

7.3.1.referida Nota está sub tituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposiç es da Lei n° 14.133, de 2021; 

7.3.2.a contratada se vincula sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

7.3.3.a contratada reconhece ue as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nO 14133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da me ma Lei. 
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7.4. O prazo de vlgenc a da contratação é de 30 (Trinta) dias prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Avis de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do co trato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigên ia do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração ad inistrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n° 1 .133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2.dar causa à inexecuçã parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos se ços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4.deixar de entregar a do umentação exigida para o certame; 

8.1.5.não manter a 
justificado; 

8.1.6.não celebrar o contrat ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dent o do prazo de validade de sua proposta; 

salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

8.1.7.ensejar o retardament 
justificado; 

8.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durant a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

8.1.9.fraudar a dispensa eletr nica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de mod inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. omportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
rticipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornece ores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da f se de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos co vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo pre isto no art. 5° da Lei nO 12.846. de 1° de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que co eter qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da res onsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta d subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de enalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, p r qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver plicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneid 
ou contratar no âmbito 
federativos, pelo prazo 

de para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
ínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

HOSPITAl GERAL DE JUIIZ D FORA- SETOR DEAQUISIÇOES. LlCITAÇ ES E CONTRATOS - SALC 
Rua General Deschamps avalcanti. s/n' - bairro Fabrica - Juiz de Fora - MG - CEP 36080-220 

T : (32) 3257-4563 hge;! comDras@gma;1 com 

Página 9/13 



subitens 8.1.8 a 8.1.1 , bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções s rão considerados: 

8.3.1.a natureza e a gravidad da infração cometida; 

8.3.2.as peculiaridades do ca o concreto; 

8.3.3.as circunstâncias agrav ntes ou atenuantes; 

8.3.4.os danos que dela provi rem para a Administração Pública; 

8.3.5.a implantação ou o a erfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Ad inistração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia pre tada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das san ões previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparaçã integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de mult pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o proce so de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional u estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade d empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para iência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administr tivo de Responsabilização - PAR. 

8.8. A apuração e o julga ento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Públi a nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento d 
administrativos específicos para 
Pública Federal resultantes de a 
de agente público. 

PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

8.10. A aplicação de qu 
administrativo que assegurará 
observando-se o procedimento 
9.784, de 1999. 

Iquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

revisto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n° 

8.11. As sanções por atos p aticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

9. DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será d vulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhad automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Registro Cadastral Unificado - icaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atend r. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1.republicar o presente avi o com uma nova data; 
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9.2.2.valer-se, para a contrat ção, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se h uver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas à condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do ubitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.2.3.fixar prazo para que ossa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o aso. 

9.3. As providências dos ubitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fo necedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessid de de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Avi o de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administr ção na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao forneced r acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negóci diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua descon xão. 

9.6. Não havendo exped ente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data m rcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelec dos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das p opostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a subs ância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamenta o, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-Ihes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinad ras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disput entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da i onomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores ass mem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração ão será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergên ia entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que co põem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública ser divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso d Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.13.1. ANEXO I - Documenta ão exigida para Habilitação; 

9.13.3. ANEXO 111 - Estudo Té nico Preliminar. 
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ANEXO I - DOCUM NTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

Habilitação jurídica: 
1.1 No caso de empresário i dividual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial a respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Mic oempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Indivi ual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade e presária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, e tatu to ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat6rio de seus 
administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Públi o de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, n caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade si pies: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de ua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima everão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

2 Regularidade fiscal, social e tr balhista: 

2.1 Prova de inscrição no Ca astro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

2.2 Prova de regularidade fisc I perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente ela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fa enda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa d União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos ter os da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de ébitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão egativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de 
maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cad stro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertine te ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuat 

2.6 Prova de regularidade com Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo xercício contrata ou concorre; 

2.7 Caso o fornecedor seja co siderado isento dos tributos estaduais/municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá c mprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu omicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financ ira: 

3.1 Certidão negativa de falênci expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 
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3.2 Balanço patrimonial, de onstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últi os exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas cri das no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas 
as exigências d habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abe ura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica t r sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.3 Comprovação da boa sit ação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solv ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das eguintes fórmulas: 

tivo Circulante + Realizável a Lon o Prazo 

SG= tivo Total 

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

assivo Circulante + Passivo Não Circulante 

assivo Circulante 

As empresas, qu apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liqui ez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão compro ar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez porcento) do 
valor total estima o da contratação ou do item pertinente. 

O atendimento os índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante decla ção assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

4 Qualificação Técnica 

LC = tivo Circulante 

3.3.1 

3.3.2 

4.1Comprovação de aptidão ara a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

4.20 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentand ,dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HO PITAL GERAL DE JUIZ DE FORA 
(H Mill· CL/1920) 

TE MO DE REFERÊNCIA 

Processo Admi istrativo n" 64580.006231/2022-40 

Toma-se público, para conhecim nto dos interessados, que a União, por intermédio do HOSPITAL 
GERAL DE JUIZ DE FORA, Rua Gene al Deschamps Cavalcante, SIN° - Bairro Fábrica - Juiz de Fora­ 
MG - CEP: 36080-220, realizará DISP NSA ELETRÔNICA, do tipo menor preço, que se regerá por 
este instrumento, e pela legislação pertin nte, em especial pela Instrução Normativa SEGES/ME n" 67, de 8 
de julho de 2021, e Lei n" 14.133, de 10 d abril de 2021, e demais legislações correlatas. 

UASG: 160121 - HGeJF 
Local: Portal de Compras do Govern Federal- https://www.eov.br/compras/pt-br 

1. OBJETO 

Sv 3 

Menor Preço 
Nr de Und Qtd CATSERV 
ordem 

01 

Valor DESCRIÇÃO Valor Total Unitário 
Se viço de renovação de 
ce tificado digital a3, com token, 
pe soa fisica, com validade de 03 
(a os). 

R$ 225,00 R$ 675,00 27189 

1.1. A execução do objeto segui ' a seguinte dinâmica: 
1.1.1. Será emitida a Nota de Empenho; 
1.1.2. O Almoxarifado en iará a Nota de Empenho ao fornecedor do serviço; e 
1.1.3. O fornecedor terá O (dias) para fazer o agendamento e a renovação do 

certificado digital. 
1.2. O valor total previsto para est Dispensa Eletrônica é de R$ 675,00 (seiscentos e setenta e 

cinco reais). 

1.3. Devendo ser entendido como o alor máximo total admissível para a contratação, respeitados 
os valores máximos individuais d cada item. 
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2. FUNDAMENTO LEGAL 
2.1. A aquisição será feita mediante dispensa eletrônica, conforme inciso lI, do artigo 75, da Lei n" 

14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME n? 67/21, pelo menor preço por item. 

3. DA RAZÃO DA ESCOLHA D4D CONTRATADO 
3.1. O critério para escolha do contr tado é o menor preço por item, desde que o lance ofertado seja 

igualou inferior ao valor estim do por item, e desde que o fornecedor cumpra os requisitos de 
habilitação listados no subitem 7.~. deste Termo de Referência. 

3.2. No caso de Dispensa Eletrônica racassada ou deserta, o HGeJF poderá se valer de proposta obtida 
na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde ql e atendidas as condições de habilitação exigi das no subitem 7.5. 
deste Termo de Referência. 

4. DA FONTE RECURSO PARA A DESPESA 

339030 

PLANO 
INTERNO 

NOTA DE 
CRÉDITO 

D8SAFUNADOM 

GESTÃO P1RES 

2022NC402478 1 171497 

FONTE DE 
RECURSOS 

0151000000 

NATUREZA 
DA DESPESA 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1. É vedada a participação de com órcios e de empresas impedidas de licitar e/ou contratar com a 

Administração Pública, na forme estabelecida em lei. 
5.2. Possuir o Cadastro de Agente de Registro - CAR no âmbito da ICP-Brasil. 

6. ENVIO DE PROPOSTAS E LANC]~S 
6.1. O envio de propostas e lances de' erá ocorrer exclusivamente, por meio eletrônico, pela Internet, no 

endereço eletrônico htmss/rwww.eov.br/comnras/nt-br - Portal de Compras do Governo 
Federal - Compras.gov, vedada sua remessa em papel. 

6.2. A fim de aferir o atendimento das especificações exigidas para o item, referente ao produto ofertado 
pelo Fornecedor, o Gestor de Co npras poderá solicitar, via e-mail, para que seja disponibilizada a 
proposta comercial, acompanhada de documentos onde se possam aferir as características técnicas 
do material (manual, folder, fotos, etc). 

7. DISPENSA ELETRÔNICA 
7.1. A dispensa eletrônica será conduzída no endereço eletrônico https://www.gov.br/compl.as/pt-br. em 

data, horário e condições estabelecido no Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, de acordo com as 
"Manual do Sistema de Dispensa Eletn nica" e com as demais normas contidas neste instrumento. 
7.2. Para participar da Dispensa Eletrônica, o fornecedor deverá digitar seu CNPJ e senha de acesso 

no Sistema e assinalar, em camno próprio, a inexistência de fato impeditivo para licitar e/ou 
contratar com o HGeJF, ou com t( da a Administração Pública, e o pleno conhecimento e aceitação 
das regras de que trata o subitem anterior. 

7.3. A cotação de preços, bem como s lances subsequentes deverão ser registrados, em reais, para o 
item, com validade de 3 O dias. 

7.4. Será considerado vencedor da dispensa eletrônica aquele que apresentar, durante o período da 
cotação, o lance de menor valor sendo-lhe adjudicado o objeto, desde que atenda as 
especificações exigi das para o ite n. 
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7.5. Apresentar as documentações d regularidade junto ao INSS, FGTS, Receita Federal, CNDT, as 
quais poderão ser substituídas pela certidão emitida no SICAF, desde que apresentem datas 
vigentes, além disso, deverá apr sentar a Declaração que não emprega menor. 

7.6. O HGeJF poderá anular ou can elar a Dispensa Eletrônica, total ou parcialmente, sem que disso 
resulte, para o proponente, direi o a qualquer indenização ou reclamação. 

8. CONTRATAÇÃO 
8.1. As contratações oriundas das d spensas eletrônicas serão formalizadas pela emissão de Nota de 

Empenho, a qual será encaminh da ao adjudicatário. . 
8.2. As obrigações recípro as entre a Contratada e o HGeJF correspondem ao estabelecido no 

presente Termo de Referência, seus nexos e no Pedido de Dispensa Eletrônica de Preços, sem prejuízo 
das disposições legais vigentes. 

8.3. Em caso de manif stação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o 
descumprimento total da obrigação assumida, consoante o estabelecido no Art. 90, § 5° da Lei n° 
14.133/21, sujeitando-o às penalidade legalmente estabelecidas. 
8.4. A anulação do procedimento lici atório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 

ressalvado o disposto no parágra único do art. 149 da Lei n° 14.133/21. 

9. RESCISÃO 
9.1. Constituem motivos para a extin ão do contrato os casos previstos no Art. 137 e Incisos da Lei n" 

14.133/21. 

10.LOCAL DE ENTREGA 
10.1. O serviço deverá ser exec 

Deschamps Cavalcante, SIN° 
conforme previsto nos itens 11. 

tado no HOSPITAL GERAL DE mIZ DE FORA, Rua General 
Bairro Fábrica - Juiz de Fora - MG - CEP: 36080-220, 

.1, 11.2.2 e 11.2.3 do presente Termo de Referência. 

11.DO PRAZO E DAS CONDIÇÕ S DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 
11.1. A Contratada deverá executar serviço, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados 

a partir do recebimento da nota e empenho pela contratada; 
11.2. A validação dos dados para ren vação do certificado seguirá a seguinte ordem de prioridade: 
11.2.1 . Atendimento presencial a endado no HGeJF; 
11.2.2. Atendimento via videoco ferência; 
11.2.3. Atendimento presencial n município de Juiz de Fora 
11.2.3.1. NÃO SERÁ ACEITA PROPOSTAS QUE OBRIGUEM DESLOCAMENTOS 

DOS USUÁRIOS FORA DO UNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
11.3. O serviço será recebido provis riamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo(a) representante do 

almoxarifado do HGeJF, para ef ito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Te de Referência e na proposta. 

11.4. O serviço poderá ser rejeita o, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Te o de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 (dez) dias, a contar d notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

11.5.0 serviço será recebido definiti amente no prazo de 8 (oito) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação d qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 

11.6.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como ealizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

, 
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11.7.0 recebimento provisório ou de initivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução. 

12.SANÇÕES PARA O CASO DE I ADIMPLEMENTO 

12.1.A CONTRATADA estará suje ta a sanção administrativa todas as vezes que os materiais e/ou 
serviços prestados não cumprir m o prescrito na proposta comercial aceita pela Administração 
Pública. 

12.2.Pela inexecução total ou parcial das obrigações do contrato, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à contratad , segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, 
previstas no artigo 104 da Lei n 14.l33/21, sem prejuízo da inscrição no Registro de Ocorrências 
do SICAF: 

12.2.1. Advertência, nas hipótese de execução irregular das obrigações assumidas no contrato, que 
não resulte prejuízo para o s iço desta OM; 

12.2.2. Multas: 
12.2.2.1. Multas moratórias de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o v lor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 
12.2.2.2. Multa compensató ia de 20% (vinte por cento) a ser calculada sobre o valor total 

da contratação, no cas de inadimplemento total por parte da Contratada, sem prejuízo 
das demais sanções ad inistrativas e indenização suplementar por perdas e danos. 

12.2.2.3. Em caso de inexe ução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrati as previstas nos incisos 11, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 
155 da Lei n" 14.l33/21, q ndo não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de I citar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo q e tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos 

12.2.4. Declaração de inidoneid de para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
aplicada ao responsável pel s infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI 
e XII do caput do art. 155 a Lei n° 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos lI, 111, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade m is grave que a sanção referida no § 4° deste artigo, e impedirá o 
responsável de licitar ou co tratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, p 10 prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.3. As importâncias relativas a ultas serão descontadas do pagamento porventura devido à 
Contratada, ou efetuada a sua cob ança na forma prevista em lei. 

12.4. O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Dispensa 
Eletrônica, sem prejuízo das pe alidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas 
em lei. 

13.FATURAMENTO 

13.1.A nota fiscal e/ou fatura deverá s r emitida em nome do HOSPITAL GERAL DE JUIZ DE FORA , 
conforme dados da Nota de E penho, fazendo constar a descrição/marca/quantidade do item 
fornecido/valor unitário/valor tota . 

13.2.Caso a nota fiscal e/ou fatura c ntenha erro, o contratado se responsabilizará pela correção. 

14.PRAZO PARA PAGAMENTO 

14.1.0 pagamento será efetuado me iante ordem bancária de pagamento, emitida pelo HOSPITAL 
GERAL DE JUIZ DE FORA, de ois do recebimento definitivo do material e da apresentação da 
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Nota Fiscal pela contratada, con orme discriminado nesta Dispensa Eletrônica, no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis após recebime to definitivo. 

14.2.Nos casos de eventuais atra os de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONT TANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediant a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação 
Financeira = 0,00016458, 

assim apurado: I (TX) 
1= (61100) /365 

1= TX = Percentual da taxa anual 6%. 

15.DAS OBRIGAÇÕES DA CONT 
15.1. A Contratada deverá eu rir todas as obrigações constantes neste documento/legislações 

correlatas, e na sua proposta, ssumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa perfeita execu ão do objeto e, ainda: 
15.1.1. Efetuar a entrega do objet em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes desde document , acompanhado da respectiva nota fiscal, qual constarão as 
indicações referentes a: núm ro da nota de empenho, marca, fabricante, modelo, e prazo de 
garantia do produto; 

15.1.2. O objeto deve estar acomp ado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada; 

15.1.3. Responsabilizar-se pelos v ios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 
13 e 17 a 27. Do Código de efesa do Consumidor (Lei n? 8.078. de 1990); 

15.1.4. Substituir, reparar ou corr gir, as suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias, o objeto com 
avarias ou defeitos. 

15.1.5. Comunicar à Contratante, o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que mpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 

15.1.6. Manter, durante toda a e ecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condiçõ s de habilitação e qualificação exigi das na licitação; 

15.1. 7. Indicar preposto para rep sentá-Ia durante a execução do contrato. 
15.2. A empresa contratada de rá adotar, na medida do possível, critérios e práticas de 

sustentabilidade nas atividad s desenvolvidas, conforme Decreto n" 7.746, de 5 de junho de 
2012 alterado pelo Decreto n 9.178, de 2017, tais como: 

15.2.1. baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
15.2.2. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
15.2.3. maior eficiência na utiliza ão de recursos naturais como água e energia; 
15.2.4. maior geração de emprego, preferencialmente com mão de obra local; 
15.2.5. maior vida útil e menor eu to de manutenção do bem e da obra; 
15.2.6. uso de inovações que red am a pressão sobre recursos naturais; 
15.2.7. origem sustentável dos rec sos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e 
15.2.8. utilização de produtos flo estais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 

florestal sustentável ou de re orestamento. 

HOSPITAL GERAL DE JUIZ DE ORA - SETOR DE AQUISIÇ ES LlCITAÇ ES E CONTRATOS - SALC 
Rua General Doschamps Ca alcante, s/no - Bairro Fábrica - Juiz de Fora - MG - CEP 36080-220 

Tel: (32) 3 57-4563 - 3218-8482 - hgejf.compras@omail.com 



15.3. Sempre que possível, o foEecedor deverá aplica políticas de reutilização, reciclagens ou 
reaproveitamento de mater al, com vistas a promover uma política regenerativa em ciclos 
produtivos ou mesmo de tinação final ambiental balizado pela Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, Lei nO 12 305/1 O. 

16.DAS OBRIGAÇÕES DA CONT 

16.1. Encaminhar a Nota de para a Contratada, podendo para isso utilizar 
mensagem via e-mail. 

16.2. Receber o objeto no praz e condições estabelecidas neste termo e seus anexos: 

16.3. Verificar minuciosamen e, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especi icações constantes deste Termo e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definit vo; 

16.4. Comunicar à Contratad , por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, ara que seja substituído, reparado ou corrigido; 

16.5. Acompanhar e fiscaliz o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente esignado; 

16.6. Efetuar o pagamento à ontratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos o Edital e seus anexos: 

16.7. A Administração não res onderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vincul dos à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a tercei ps em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

17.INFORMAÇÕES E CASOS O 
17.1. Informações complementares ~oderão ser obtidas junto à CONTRATANTE, a partir da 

divulgação do Pedido de Dispensa letrônica de Preços, pelo telefone (32) 3257-4563, ou pelo e­ 
mail hgejf.compras@gmail.com. sen o resolvidos os casos pela Seção de Aquisição, Licitações e 
Contratos do HGeJF. 

e Fora-MG, 13 de junho de 2022 

J~/ 
o DA CUNHA OLIVEIRA - Maj 

carregado do Setor de Material 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Considerando o disposto no inc~o VIII, do Art. 72 da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, 
Aprovo este instrumento e reconheço à ecessidade do objeto nele proposta, à medida que a partir da 
aquisição dos respectivos bens esta Unida e terá condições de melhor executar sua rotina administrativa. 
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2. Neste sentido reitero plena co cordância com os elementos técnicos e fundamentais inerentes a 
este instrumento, sobretudo na justificat va para as aquisições, bem como na aferição do preço de mercado 
elaborado pelo setor requisitante. 

3. Por conseguinte, autorizo par que sejam adotadas as medidas para efetivação da dispensa de 
licitação, autuando-se o processo de dis ensa, por estar em consonância com a legislação vigente. 

s~-cel 
espesas do HGeJF 
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Estudo T cnico Preliminar - 15/2022 

Estudo Técnico Preliminar 15/2022 UASG 160121 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 64580006231/2022-40 

2. Descrição da necessidade 

AQUI IÇÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS 

2.1 Trata-se de Estudo Técnico Preliminar COI o objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que 
consta no Documento de Oficialização da emanda, do processo 64580.006231/2022-40 (Contratação de empresa para 
renovação de certificados digitais, tipo a3, va idade de 3 anos), bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das 
soluções identificadas, fornecendo as informaç es necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação. 

2.2 Os certificados digitais propiciam alta s gurança nos acessos aos servidores e nas autenticações em endereço WEB, 
propiciando desta forma, criptografia através e um canal SSL (Security Socket Layer) e também a verificação da integridade 
temporal e de conteúdo de documentos eletrô icos assinados. Os certificados digitais funcionam como uma senha online para 
verificar a identidade de um usuário ou compu ador e também é utilizado como uma declaração emitida por uma autoridade de 
certificação (C A) que valida a identidade do p rtador do certificado e permite comunicações criptografadas para evitar roubos, 
acessos indevidos ou violações de senha. 

2.3 A renovação de certificação digital, para s PREGOEIROS, visa promover com recursos de tecnologia da informação e 
comunicação, maior segurança nos atos prati ados pelos PREGOEIROS nas execuções dos pregões eletrônicos, presencial, 
cotação eletrônica de preços e outros serviços d sponibilizados pelo Portal de Compras do Governo Federal (compras.gov), tendo 
em vista o volume de transações realizadas no ferendo sítio. A renovação de certificação digital, para os Servidores Civis, visa 
promover com recursos de tecnologia da info ação e comunicação, maior segurança nos atos praticados pelos mesmos nas 
execuções de suas tarefas, nos acessos aos siste as SIAPENET, SIAPE e E-SIAPE. 

2.3 Diante do exposto, se faz necessário atender' seguintes necessidades: 

2.3.1 Renovação e validação de Certifica o Digital ICP Brasil, tipo A3 (somente certificado), para a militar e servidores 
civis abaixo relacionados: 

2.3.2 10 Ten EDU ARDA MUNDY TO 
MARIONI FERRElRA. 

RO, SC WILSON DA SILVA CORRÊA E SC CINTHIA BARBOSA 

3. Área requisitante 

LUCIANA SOUZA - Maj 

4. Descrição dos Requisitos da ontratação 

4.1 Identificação das necessidades tecnológicas 

A fim de garantir a segurança nas autcnticaçõe WEB e autenticidade dos documentos assinados pelo Pregoeiro e Servidores 
Civis do Hospital Geral de Juiz de Fora, no desempenho de suas funções. O Certificado Digital deverá ser gerado por 
uma Autoridade Certificadora (AC), que, segund regras estabeleci das pelo Comitê Gestor da ICP - Brasil, associa uma entidade 
(pessoa, ou máquina) a um par de Chaves Crip gráficas. Todos os Certificados Digitais contêm os dados de seu titular e são 
pessoais e intransferíveis. 
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4.2 Demais requisitos necessários e suficientes ~ escolha da solução de TIC 

De acordo com as regras vigentes para cert ficação digital, para que certificados digitais possam ser usados nos sistemas 
estruturantes do Governo Federal, estes deverê o ser emitidos em conformidade com os padrões estabelecidos pela ICP-BRASIL 
e por instituições cadastradas como Autoridade Certificadora (AC). 

5. Levantamento de Mercado 

5.1 Identificação das soluções possíveis: Contr tação dos serviços junto ao mercado privado. 

5.1.1 A pesquisa de mercado está anex a este ETP; 

A solução encontra-se implantada em outro ór~ ão da Administração Pública? x 
SIM NAO N/A 

x 

~QUISITO 

x 
Há alternativas no mercado? x 
A solução está disponível no Portal do Softwar Público Brasileiro? . . 
A Solução é aderente às políticas, premissas e ( specificações técnicas definidas 
pelos padrões e-PING, e-MAG e e-Pwg? 
A Solução é aderente às regulamentações da ICP-Brasil? (Quando houver necessidade de certificação 
digital) 

x 

A Solução é aderente às orientações, premissas e especificações técnicas e funcionais do e-ARQ Brasil? 
(Quando a solução abranger documentos arqui ísticos) x 
Há necessidade de adequação do ambiente do ó gão para viabilizar a execução contratual? x 

5.2. ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTO~ (TCO) 

5.2.1 Memória de Cálculo para Serviço de enovação e validação de Certificado Digital ICP Brasil, tipo A3 (somente 
certificado): 03 unidades 

Valor Unitário R$ 225,00 
Painel de Preços 

R$ 261,00 
Empresa X. Digital Bra n Certisign Certificadora VCS Certificação 

R$ 265,00 R$ 279,90 
Valor Total R$ 795,00 R$ 837,00 R$ 675,00 

6. Descrição da solução como u m todo 

R$ 783,00 

6.1 Serviço de renovação e validação de Certi ícado Digital ICP Brasil, tipo A3 (somente certificado). Tamanho mínimo de 
chave: 2048 bits; Deve utilizar algo ritmo de hash SHA-256; Permitir a comunicação segura por intermédio de 
SSL; Possuir compatibilidade com os navega ores web:Microsoft Internet Explorer, Mozilla Firefox, Google Chrome e 
Safári; Deverá ser emitido na cadeia de certificados em sua versão mais recente. Validade de 36 meses a contar da data de sua 
emissão. Código CATSER: 27189 

7. Estimativa das Quantidades ~ serem Contratadas 

7.1 Visando manter as renovações dos certificad s em 2022, foi feita a estimativa da necessidade conforme os certificados em 
uso nos setores administrativos SALC e Seção ~e Pessoal Civil (os certificados com validade vencidas a a vencer) segue o 
detalhamento estimado da quantidade necessária (ara suprir as necessidades do Campus Serra: 

7.1.1 Serviço de renovação e validação de Certificado Digital ICP Brasil, tipo A3 (somente certificado): 03 unidades 

2 de4 



UASG 160121 Estudo Técnico Preliminar 15/2022 

8. Estimativa do Valor da Co dratação 

SERVI~O Total do item 
Valor Médio 

Unitário 

Serviço de renovação e validação de Certific do Digital ICP Brasil, tipo A3 (somente 
certificado). 

Valor global da ontratação 

R$ 225,00 R$ 675,00 

R$ 675,00 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

9.10 parcelamento da presente solução é viáve e não representa perda de economia de escala. 

10. Contratações Correlatas e ou Interdependentes 

10.1 Não há contratações correlatas e/ou interdependentes a esta contratação. 

11. Alinhamento entre a Cont atação e o Planejamento 

11.1 a presente contratação encontra-se alinhada ao Plano Anual de Contratações 2021 do Hospital Geral de Juiz de Fora. 

12. Resultados Pretendidos 

12.1 Permitir o acesso seguro de militares e s rvidores civis ao compras.gov e aos sistemas SIAPENET, SIAPE e E-SIAPE, 
conforme legislação vigente. 

13. Providências a serem Adot Idas 

13.1 Não foram identificadas providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, nem há 
necessidades de adequação do ambiente do órgãc ou entidade para viabilizar a execução contratual; 

14. Possíveis Impactos Ambien ais 

14.1 Os impactos ambientais são apenas posítívps, haja vista que a certificação digital elimina a necessidade de assinatura de 
documentos físicos, minimizando o consumo de apéis. 

15. Declaração de Viabilidade 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta c ntratação. 

Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL est contratação 
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16. Responsáveis 

Estudo Técnico Preliminar 15/2022 

J.,,,-, .L: a, RI/f1r(_._ 
EDIMl: ~E Ni~~o DA FONSECA - CAP RlIPTTC 

Integrante Administrativo 

EDUA DO DA CUNHA OLIVEIRA - MAJ 
Integrante Requisitante 

MARIA 
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